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Srs. Deputados, Sras. Deputadas, na 159ª (centésima quinquagésima nona)  Sessão Ordinária, realizada em 23 de outubro último, o nobre deputado Campos Machado apresentou Questão de Ordem,  relatando que há 14 anos vem propugnando pela declaração do município de Brotas como Estância Turística. Sua Excelência informa que por intermédio dos Projetos de lei nºs 233/1999, 102/2003 e 94/2007 vem buscando esse objetivo sem que,  ao término das legislaturas, conseguisse alcançá-lo, fato que determinou o arquivamento dessas proposições.

Em 2011, o Deputado Campos Machado apresentou novo projeto, nesse sentido, o Projeto de lei nº 97, de 2011. Agora, recentemente, pela Mensagem A-nº 179/2013, de 21 de outubro de 2013, o Sr. Governador do Estado também encaminhou  Projeto de lei, que nesta Casa recebeu o  nº 762, de 2013, com idêntico objeto, qual seja, tornar o município de Brotas Estância Turística, tendo em vista a sua notória posição de destaque no setor do ecoturismo.

Considerando que o próprio Sr. chefe do Executivo, ao justificar sua proposta, menciona a existência do Projeto de lei nº 97, de 2011, questiona o nobre deputado Campos Machado se não seria caso do projeto recém apresentado, de nº 762, de 2013, ser anexado ao Projeto de lei nº 97, de 2011, mais antigo, de sua autoria, já que ambos tratam da mesma matéria, versando  o mesmo objeto.

Esta Presidência passa a responder. 

Em nossa Lei Interna, o assunto é disciplinado pelo Art. 179, que dispõe em seu  “caput”: “As proposições idênticas ou versando matéria correlata serão anexadas à mais antiga....”. Porém, o mesmo dispositivo regimental, em sua parte final, faz as seguintes exceções: “.... salvo (as matérias) de autoria do Poder Executivo, do Tribunal de Justiça, 
do Tribunal de Contas e da Procuradoria-Geral de Justiça.”,  que deverão tramitar de forma autônoma.

Portanto, embora reconhecendo a mesma identidade de propósito, em ambas as proposições, esta Presidência responde que está impedida de determinar a sua anexação, diante da expressa vedação constante do Art. 179 do Regimento Interno.                                  

